
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2022

 

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO

 

1.1. Aquisição de materiais para as manutenções de Grupos Geradores
Trabalho dos municipios de Lábrea, Tefé, Humaitá,
Parintins, Itacoatiara, Coari e Tabatinga 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta

TABELA COM ESPECIFICAÇÃO E IMAGENS DE REFERÊNCIA.

ITEM ESPECIFICAÇÕES

01 ÓLEO PARA MOTOR A DIESEL 
15w40

EMBALAGEM COM 01 (UM) 
LITRO

02 FILTRO DE OLEO DO MOTOR 
REF. PH2842

(MOTOR MWM MODELO D229
3-DIESEL)

03 FILTRO DE COMBUSTÍVEL REF. 
C1186Z
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2022
 

OBJETO 

materiais para as manutenções de Grupos Geradores, preventiva
ipios de Lábrea, Tefé, Humaitá, Eirunepé, Manacapuru, Presidente Figueiredo, 

Parintins, Itacoatiara, Coari e Tabatinga conforme especificações, quantidades e 
Aviso de Contratação Direta . 

TABELA COM ESPECIFICAÇÃO E IMAGENS DE REFERÊNCIA.

ESPECIFICAÇÕES UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. MARCA

ÓLEO PARA MOTOR A DIESEL 
15w40 

EMBALAGEM COM 01 (UM) 
LITRO 

LITRO 160 
 

FILTRO DE OLEO DO MOTOR 
REF. PH2842 

(MOTOR MWM MODELO D229-
DIESEL) 

 

UNIDADE 19 

FILTRO DE COMBUSTÍVEL REF. 
C1186Z 

CAIXA 
COM 

17 

1 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2022 

preventiva e corretiva  das Varas do 
Manacapuru, Presidente Figueiredo, 

conforme especificações, quantidades e condições 

TABELA COM ESPECIFICAÇÃO E IMAGENS DE REFERÊNCIA. 

MARCA VARA 

DO TRABALHO 

 LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

 LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

COARI E 
TABATINGA 

 LÁBREA 

TEFÉ 
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(MOTOR MWM MODELO D229-
3-DIESEL), CAIXA COM DUAS 

UNIDADES 

 

DUAS 
UNIDADES 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

COARI E 
TABATINGA 

04 CORREIA DO ALTERNADOR E 
BOMBA D’ÁGUA REF. 

13AV1285 

(MOTOR MWM MODELO D229-
3-DIESEL) 

 

UNIDADE 08  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

05 FILTRO DE AR PRIMÁRIO 
REF.(LX1687/1) 

(MOTOR MWM MODELO D229-
3-DIESEL) 

 

UNIDADE 08  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

COARI E 
TABATINGA 

06 FILTRO DE AR SECUNDARIO 
REF. (CF300/1) 

(MOTOR MWM MODELO D229-

UNIDADE 08  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 
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3-DIESEL) 

 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

COARI E 
TABATINGA 

07 VALVULA (REGISTRO TIPO 
ESFERA) COMPLETO PARA 

MANGUEIRA DE 3/8” 
(POLEGADAS) X ROSCA MACHO 

3/8” (POLEGADAS) PARA 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL 

  

UNIDADE 04  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

08 ANEL DE VEDAÇÃO DO BUJAO 
DO CARTER 

(MOTOR MWM MODELO D229-
3-DIESEL) 

 

UNIDADE 09  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

COARI E 
TABATINGA 

09 TERMINAL DE BATERIA 
AUTOMOTIVA TIPO SAPÃO 

UNIDADE 10  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

 E  

TABATINGA 
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10 MOTOR DE PARTIDA 

PRESTOLITE-12v-m93r REF. 
35259750 COMPATÍVEL COM 

MOTOR MWM MODELO D229-
3-DIESEL 

 

UNIDADE 01  COARI 

11 01 TANQUE DE COMBUSTÍVEL 
VERTICAL COR BRANCA 

TRANSLUCIDA DE 120 LITROS 

 

UNIDADE 04  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

12 ADAPTADOR  ESPIGÃO 
METALICO PARA MANGUEIRA 

DE 3/8” (POLEGADAS) X ROSCA 
MACHO 3/8” (POLEGADAS) 
UTILIZADO PARA RETORNO 

UNIDADE 04  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 



5 

 

 
Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 

Divisão de Licitações e Contratos 
Seção de Compras 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2022 
 

 

 
13 PÉ NIVELADOR AMORTECEDOR 

DE IMPACTO E VIBRAÇAO BASE 
DE METAL  CAPACIDADE DE 

1.000 Kg COM PARAFUSO DE 
¾” (POLEGADAS) 

 

UNIDADE 40  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

14 FITA VEDA ROSCA 18 
MILIMETROS X 25 METROS 

UNIDADE 10  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

15 MANGUEIRA TRANÇADA 
(LONADA) CRISTAL 

(TRANSPARENTE) 3/8” 
(POLEGADA) 

METRO 100  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
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PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

16 ABRAÇADEIRA METALICA 
ROSCA SEM FIM DE 3/8”  

 

UNIDADE 24  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

17 ABRAÇADEIRA METALICA 
ROSCA SEM FIM DE 1.1/4” X 

1.3/4” (32X44) 

 

UNIDADE 04  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

18 ABRAÇADEIRA METALICA 
ROSCA SEM FIM DE 1” X 1.1/4” 

(25X38) 

 

UNIDADE 04  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

19 BOMBA DE ÁGUA QUATRO UNIDADE 03  COARI 
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FUROS PARA MOTOR MWM 
MODELO D229-3-DIESEL 

 

HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

20 BOMBA DE ALIMENTAÇAO DE 
COMBUSTIVEL PARA MOTOR 

MWM MODELO D229-3-DIESEL 

 

UNIDADE 04  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

21 VÁLVULA TERMOSTÁTICA RETA 
PARA MOTOR MWM MODELO 

D229-3-DIESEL 

 

UNIDADE 06  COARI 
HUMAITÁ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

TABATINGA 

PARINTINS 

22 RADIADOR PARA MOTOR 
MWM MODELO D229-3-DIESEL 

UNIDADE 04  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 
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23 MANGOTE INFERIOR DO 

RADIADOR PARA MOTOR 
MWM MODELO D229-3-DIESEL 

 

UNIDADE 05  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

24 MANGOTE SUPERIOR DO 
RADIADOR PARA MOTOR 

MWM MODELO D229-3-DIESEL 

 

UNIDADE 05  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

25 MANGUEIRA DA VÁLVULA 
TERMOSTATICA PARA MOTOR 
MWM MODELO D229-3-DIESEL 

 

UNIDADE 05  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

26 MANGUEIRA CAVALETE DE 
AGUA PARA MOTOR MWM 

UNIDADE 15  COARI  

TEFÉ 
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MODELO D229-3-DIESEL 

 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

27 ABRAÇADEIRA METÁLICA 
ROSCA SEM FIM ¾” 

(POLEGADAS) X 1.1/4” 
(POLEGADAS) 

 

UNIDADE 30  LÁBREA 

TEFÉ 

HUMAITÁ 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 
PARINTINS 

ITACOATIARA 

PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 

COARI E 
TABATINGA 

28 TUBO DE PASSAGEM DE ÁGUA 
(FLAUTA) COM ROSCA PARA 

SENSOR CEBOLÃO PARA 
MOTOR MWM MODELO D229-

3-DIESEL 

 

UNIDADE 05  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

29 INTERRUPTOR DE 
TEMPERATURA DE AGUA TIPO 
CEBOLÃO PARA MOTOR MWM 

MODELO D229-3-DIESEL 

UNIDADE 05  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 
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EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

30 MANGUEIRA DO TERMOSTATO 
PARA MOTOR MWM MODELO 

D229-3-DIESEL 

 

UNIDADE 05  COARI  

TEFÉ 

LÁBREA 

EIRUNEPÉ 

MANACAPURU 

31 SPRAY ANTIFERRUGEM E 
LUBRIFICANTE LATA 300 ML 

UNIDADE 05  TODAS 

32 ESTOPA PARA POLIMENTO 
SACO COM 400 GRAMAS 

UNIDADE 20  TODAS 

33 ALTERNADOR BOSCH REF. 
0124325118 (14 VOLTS 90 

AMPER)  

UNIDADE 01 BOSCH LABREA 

34 FILTRO DE OLEO DO MOTOR 
REF. W9020 PARA MOTOR 
HYUNDAI MODELO D4BB-G 

(DIESEL) 

UNIDADE 02  PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

35 FILTRO DE COMBUSTIVEL PARA 
MOTOR HYUNDAI MODELO 

D4BB-G (DIESEL) 

UNIDADE 02  PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

36 FILTRO DE AR REF. 3105 PARA 
MOTOR HYUNDAI MODELO 

D4BB-G (DIESEL) 

UNIDADE 01  PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

35 SENSOR FILTRO COMBUSTIVEL UNIDADE 01  PRESIDENTE 
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PARA MOTOR HYUNDAI 
MODELO D4BB-G (DIESEL) 

FIGUEIREDO 

36 CABEÇOTE FILTRO PARA 
MOTOR HYUNDAI MODELO 

D4BB-G (DIESEL) 

UNIDADE 01  PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

37 RESERVATORIO DE AGUA DO 
SISTEMA DE ARREFECIMENTO 

PARA MOTOR HYUNDAI 
MODELO D4BB-G (DIESEL) 

 

UNIDADE 01  PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

38 ADITIVO PARA RADIADOR LITRO 02  PRESIDENTE 
FIGUEIREDO 

 

FOTO DO MOTOR MWM MODELO D229-3-DIESEL 
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FOTOS DO MOTOR HYUNDAI MODELO D4BB-G (DIESEL) 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
 

1.2. No caso de eventuais dúvidas acerca de qualquer das partes do Aviso de Contratação Direta, os 
interessados poderão contatar a unidade requisitante, Seção de Manutenção de Bens movies e 
imóveis, por meio do telefone: (92) 3621-7236 ou pelo  email: set.manutencao@trt11.jus.br 

1.3. O prazo de vigência da contratação compreende o período que vai da adjudicação do objeto à entrega 
definitiva do bem. 

1.4. O material descrito no item 33 da tabela, com exigência de marca, obedece padrão do fabricante do 
equipamento (GRUPO GERADOR MOTOR MWM MODELO D229-3-DIESEL), no qual será instalado o 
componente. 

 

 

2.1. A aquisição justifica-se em razão da necessidade de manutenção preventiva e corretiva nas unidades 
do interior do estado do Amazonas, prezando pelo bom funcionamento dos Grupos Geradores que são 
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

4. MODALIDADE LICITATÓRIA E FUNDAMENTAÇAO LEGAL 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

6. AMOSTRA DO OBJETO 

parte indispensável do sistema de fornecimento de energia elétrica, que suprem a demanda 
permitindo a continuidade dos trabalhos ali executados quando houver falha por parte da 
concessionária. 

 

 

3.1. Os bens objetos do presente Aviso de Contratação Direta classificam-se como bens de natureza 
comum, conforme definido nos termos do incíso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.1. A aquisição do objeto deste Aviso de Contratação Direta dar-se-á mediante dispensa eletrônica, 
com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 
aplicável. 

 

5.1. Em atenção ao art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, e na 
Resolução CSJT nº 103, de 25 de maio de 2012, tratando o objeto de aquisição de bens comuns, 
deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagem que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante seu transporte e o armazenamento. 

6.1. Não será exigida amostra. 

 

7.1. O objeto da contratação deverá ser entregue no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 
do instrumento contratual (Carta-Contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou ordem de execução de serviço, termo de contrato ou outros listados no art. 95, Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021), no horário compreendido entre as 7h30 e às 13h30, n Seção de almoxarifado 
do TRT11, localizada na Rua Belém,269-Nossa Senhora das Graças, prédio Anexo 1, na cidade de 
Manaus, Estado do Amazonas – Telefone: (92) 3621-7421. 

7.2. Recebimento Provisório  
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8. OBRIGAÇÕES DACONTRATADA 

7.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, que verificará sua 
conformidade com as especificações constantes neste Aviso de Contratação Direta e na 
proposta, sendo o recebimento provisório efetivado mediante recibo, na forma do art. 140 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
do Aviso de Contratação Direta e da proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (dias), a 
contar da notificação da CONTRATADA e às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.4. Recebimento Definitivo 

7.4.1. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

7.4.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 7.4.1, não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.6. Não serão recebidos, em hipótese alguma, produtos com embalagem violada que prejudiquem o 
acondicionamento e a qualidade do produto. 

 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Contratação Direta, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Aviso de Contratação Direta seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, ao fabricante, ao modelo, à 
procedência e ao prazo de garantia ou validade; 

8.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO 

8.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato.  

 

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta; 
9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Aviso de Contratação Direta e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

9.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar, por meio de fiscal do contratado designado pela autoridade competente, o 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA; 

9.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do termo de contrato resultante do presente Aviso de 
Contratação Direta, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
10.1. Não será admitida subcontratação de terceiro para fornecimento do objeto licitado. 

 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que: 
11.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original;  
11.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato nem haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado, bem como anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

 

 

12.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
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13. DO PAGAMENTO 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

12.1.1. O recebimento de bens ou serviços especiais poderá ser confiado a uma comissão de, no 

mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e art. 120 da Lei 

nº 14.133/ 2021. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

12.4. Atuarão como gestores e fiscais do contrato os servidores: ANTONIO CARLOS SANTOS BERTOLLO 

(gestor); LUIS CLÁUDIO DOS SANTOS CORREA (gestor substituto); ROSINALDO JOSE SEIXAS 

PEDRAÇA (fiscal); MARIO JORGE LIMA QUADROS (fiscal substituto). 

 

13.1. Em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, o pagamento será 

realizado, mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pela CONTRATADA. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando aposto o atesto, 
confirmando a execução do objeto do contrato. 

13.3. A nota fiscal ou fatura será obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA no SICAF, serão tomadas as 
seguintes medidas: 

13.3.1.1. Advertência da CONTRATADA, por escrito, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

13.3.1.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a 
critério do CONTRATANTE; 

13.3.1.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 
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pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

13.3.1.4. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à 
rescisão do contrato, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 

13.3.1.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o 
fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF;  

13.3.1.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

13.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização, não acarretando qualquer ônus 
para o CONTRATANTE. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  

13.7. Constatando-se a irregularidade da CONTRATADA no SICAF, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa, conforme previsão em 13.3.1 e 13.3.1.1.  

13.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.8.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.9. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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14. DO REAJUSTE 

15. GARANTIAL CONTRATUAL DOS BENS 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado a partir da data da 

apresentação da proposta. 

 

14.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

aplicando-se o índice IGP-M/FGV, correspondente exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

14.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15.1. É exigida a garantia mínima de 3 (tres) meses, contado do recebimento definitivo dos 

bens. 

15.2. Prevalece a garantia oferecida pelo fabricante se o prazo for superior ao estabelecido 

no item anterior. 
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada 
que: 

16.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

16.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

16.1.3. Não celebrar ocontrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

16.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motive justificado; 

16.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestart 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.6. Fraudar alicitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou come ter fraude de qualquer natureza; 

16.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.9. praticar ato lesivo previsto no art.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode2013. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

16.2.2. Multa moratoria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

16.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, sera aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

16.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 16.1. deste Aviso de Contratação Direta. 

16.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcira a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 
empresas ou profissionais que: 

16.4.1. Tenham sofrido condenação definitive por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudede ato 
silícitos praticados. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrative 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se oprocedimento 
previsto naLei nº14.133, de 2021,e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. As multas de vidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão de duzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminary ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013,seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultants de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 
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17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS RFERENCIAIS  

18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 00.000,00 ( ) 

 

18.1. Os recursos financeiros para atender à despesa com a aquisição do objeto encontram-se prevista 

no item SIGEO nº 151122022000109, PTRES 167.936. 

 
 
Manaus, 26 de fevereiro de 2022. 
 
 

José Soares da Paz 
                 Seção de Compras 


